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4.3. Alguma vez foi condenado, em Portugal ou no estrangeiro, em processo de 
contraordenação por factos relacionados com o exercício de atividades 
profissionais na área financeira? 

  

4.4. Corre termos junto de alguma autoridade administrativa, em Portugal ou no 
estrangeiro, processo de contraordenação por factos relacionados com o exercício 
de atividades profissionais na área financeira? 

  

4.5. Alguma vez foi arguido em processo de contraordenação intentado pelo Banco 
de Portugal? 

  

4.6. Alguma vez foi condenado, em Portugal ou no estrangeiro, pela prática de 
infrações às regras legais ou regulamentares que regem a atividade das instituições 
de crédito, sociedades financeiras ou outras instituições sujeitas à supervisão do 
Banco de Portugal? 

  

4.7. Alguma vez uma sociedade por si dominada ou em que exercesse funções de 
administração ou fiscalização foi arguida em processo de contraordenação 
intentado pelo Banco de Portugal? 

  

4.8. Alguma vez uma sociedade por si dominada ou em que exercesse funções de 
administração ou fiscalização foi condenada, em Portugal ou no estrangeiro, pela 
prática de infrações às regras legais ou regulamentares que regem a atividade das 
instituições de crédito, sociedades financeiras ou outras instituições sujeitas à 
supervisão do Banco de Portugal? 

  

4.9. Alguma vez foi declarado insolvente, em Portugal ou no estrangeiro?   

4.10. Alguma vez foi declarada a insolvência, em Portugal ou no estrangeiro, de 
uma empresa por si dominada ou de tenha sido membro do órgão de administração 
ou fiscalização? 

  

4.11. Corre termos, em Portugal ou no estrangeiro, algum processo de insolvência 
contra si? 

  

4.12. Corre termos, em Portugal ou no estrangeiro, algum processo de insolvência 
em relação a empresas por si dominadas ou em que exerça ou tenha exercido 
funções de administração ou de fiscalização? 

  

4.13. Alguma vez sofreu sanção por violação de regras de conduta aplicáveis ao 
exercício da sua atividade profissional? 

  

 

No caso de ter respondido afirmativamente a alguma das questões anteriores indique, conforme 
aplicável, os factos que motivaram a instauração do processo, o tipo de crime ou de ilícito, a data da 
condenação, a pena ou sanção aplicada, o tribunal ou entidade que o condenou ou sancionou, o 
tribunal ou entidade em que corre o processo, a fase do processo ou o seu desfecho, a denominação 
das empresas envolvidas em processo de insolvência, as funções exercidas, e, se considerar 
relevante, o seu ponto de vista sobre os factos em causa. 

_______________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________ 

  

5. INFORMAÇÃO ADICIONAL 

Indicação do ponto a que se refere a informação adicional 

 ___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

Informação 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

6. MENÇÕES FINAIS 

Os dados solicitados no presente questionário destinam-se à apreciação das habilitações académicas, 
qualificação profissional e idoneidade dos funcionários e colaboradores das entidades que integram a 
Rede 

DECLARAÇÃO 

O/A abaixo assinado(a) declara, sob compromisso de honra, que as informações acima prestadas 
correspondem à verdade, não tendo omitido quaisquer factos que possam relevar para o 
reconhecimento da entidade que pretende integrar/integra a Rede. 

Mais declara que está consciente de que a prestação de falsas declarações constitui fundamento para 
a recusa ou caducidade do reconhecimento, sem prejuízo da eventual aplicação de sanções penais. 

E compromete-se ainda a comunicar à entidade que integra a Rede, no prazo de quinze dias a contar 
da sua verificação, todos os factos suscetíveis de modificar alguma das respostas dadas ao presente 
questionário. 

Data ___ / ___ / _______  

___________________________________________ 

(Assinatura) 

Junta: fotocópia do documento de identificação 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 3/2013
de 2 de janeiro

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente 
por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas 
excedentes de rega e de lavagens, potenciar os processos 
naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, reduzir 
e controlar as descargas acidentais de poluentes e, por úl-
timo, proporcionar a criação de sistemas de aviso e alerta 
para a proteção dos sistemas de abastecimento de água 
proveniente de captações subterrâneas, em situações de 
poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, bem 
como a delimitação dos respetivos perímetros de prote-
ção, estão sujeitas às regras estabelecidas no mencionado 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, bem como ao 
disposto no artigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei 
n.º 58/2005, de 29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, 
de 6 de julho.

Na sequência de um estudo apresentado pela empresa 
Águas do Ribatejo, E. I. M., a Administração da Região 
Hidrográfica do Tejo, I. P., organismo competente à 
época, elaborou, ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, uma pro-
posta de delimitação e respetivos condicionamentos 
dos perímetros de proteção para as captações no polo 
de captação de Muge, no concelho de Salvaterra de 
Magos.

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de proteção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Am-

biente e do Ordenamento do Território, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 
22 de setembro, na redação conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, o seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação de perímetros de proteção

1 — É aprovada a delimitação do perímetro de proteção 
das captações designadas por CBR1, JK1 e RA1, locali-
zadas no concelho de Salvaterra de Magos.

2 — As coordenadas das captações referidas no número 
anterior constam do anexo I à presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona de proteção imediata

1 — A zona de proteção imediata respeitante aos 
perímetros de proteção mencionados no artigo anterior 
corresponde à área da superfície do terreno envolvente 
à captação, delimitada através do polígono que resulta 
da união dos vértices indicados nos quadros constan-
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tes do anexo II à presente portaria, que dela faz parte 
integrante.

2 — É interdita qualquer instalação ou atividade na zona 
de proteção imediata a que se refere o número anterior, 
com exceção das que têm por objetivo a conservação, 
manutenção e melhor exploração da captação, devendo o 
terreno nesta zona ser vedado e mantido limpo de quais-
quer resíduos, produtos ou líquidos que possam provocar 
infiltração de substâncias indesejáveis para a qualidade 
da água da captação, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro.

Artigo 3.º
Zona de proteção intermédia

1 — A zona de proteção intermédia respeitante ao perí-
metro de proteção mencionado no artigo 1.º corresponde à 
área da superfície do terreno delimitada através do polígono 
que resulta da união dos vértices indicados no quadro 
constante do anexo III à presente portaria, que dela faz 
parte integrante.

2 — Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
número anterior são interditas, nos termos dos n.os 2 e 3 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, 
as seguintes atividades e instalações:

a) Infraestruturas aeronáuticas;
b) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
c) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-

netos e de resíduos perigosos;
d) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-

bustíveis;
e) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-

tivos ou de outras substâncias perigosas;
f) Canalizações de produtos tóxicos;
g) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipos de aterros para resíduos perigosos, não perigosos 
ou inertes;

h) Instalação de fossas de esgoto em zonas onde estejam 
disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas resi-
duais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes no solo;

i) Lagos e quaisquer obras ou escavações destina-
das à recolha e armazenamento de água ou quaisquer 
substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de 
não serem impermeabilizadas, incluindo a realização de 
sondagens de pesquisa e captação de água subterrânea 
que não se destinem ao abastecimento público, desde 
que exista a possibilidade de ligação à rede pública de 
abastecimento de água, devendo ser cimentadas todas 
as captações de água subterrânea existentes que sejam 
desativadas;

j) Coletores de águas residuais e estações de tratamento 
de águas residuais;

k) Unidades industriais suscetíveis de produzir substân-
cias poluentes que, de forma direta ou indireta, possam vir 
a alterar a qualidade da água subterrânea;

l) Cemitérios;
m) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-

quer indústrias extrativas;
n) Depósitos de sucata.

3 — Na zona de proteção intermédia a que se refere 
o n.º 1, são condicionadas, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, 
as seguintes atividades e instalações, que estão sujeitas 

a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P.:

a) Pastorícia, que pode ser desenvolvida desde que não 
cause problemas de poluição da água subterrânea, nomea-
damente através do pastoreio intensivo;

b) Usos agrícolas e pecuários, que podem ser permi-
tidos desde que não causem problemas de poluição da 
água subterrânea, nomeadamente através da aplicação 
inadequada de fertilizantes e pesticidas móveis e persis-
tentes na água ou que possam formar substâncias tóxicas, 
persistentes ou bioacumuláveis, ou através da rejeição de 
efluentes no solo;

c) Construção de edificações, que podem ser permitidas 
desde que seja assegurada a ligação à rede de saneamento 
municipal ou, na sua impossibilidade, a instalação de fossa 
do tipo estanque;

d) Estradas e caminhos de ferro, que podem ser per-
mitidos desde que sejam tomadas as medidas neces-
sárias para evitar a contaminação dos solos e da água 
subterrânea;

e) Espaços destinados a práticas desportivas e os par-
ques de campismo, que podem ser permitidos desde que as 
instalações ou atividades não promovam a contaminação 
da água subterrânea e seja assegurada a ligação das infra-
estruturas de saneamento à rede municipal;

f) Fossas de esgoto, que apenas podem ser permiti-
das caso respeitem rigorosos critérios de estanquidade, 
devendo as fossas existentes ser substituídas ou recon-
vertidas em sistemas estanques, e desde que, logo que 
estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento de 
águas residuais nestas zonas, sejam desativadas todas as 
fossas com a efetivação da ligação predial ao sistema 
de saneamento.

Artigo 4.º
Zona de proteção alargada

1 — A zona de proteção alargada respeitante ao perí-
metro de proteção mencionado no artigo 1.º corresponde à 
área da superfície do terreno delimitada através do polígono 
que resulta da união dos vértices indicados no quadro 
constante do anexo IV à presente portaria, que dela faz 
parte integrante.

2 — Na zona de proteção alargada referida no número 
anterior são interditas, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, as seguintes 
atividades e instalações:

a) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-
tivos ou de outras substâncias perigosas;

b) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-
netos e de resíduos perigosos;

c) Canalizações de produtos tóxicos;
d) Refinarias e indústrias químicas;
e) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipos de aterros para resíduos perigosos, não perigosos 
ou inertes;

f) Instalação de fossas de esgoto em zonas onde estejam 
disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo;

g) Cemitérios;
h) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-

quer indústrias extrativas;
i) Infraestruturas aeronáuticas;
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j) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
k) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-

bustíveis;
l) Depósitos de sucata.

3 — Na zona de proteção alargada referida no n.º 1 
são condicionadas, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, as seguintes 
atividades e instalações, que estão sujeitas a parecer prévio 
vinculativo da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.:

a) Utilização de pesticidas móveis e persistentes na água 
ou que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bioacumuláveis;

b) Instalação de coletores de águas residuais e estações 
de tratamento de águas residuais, que podem ser permitidos 
desde que respeitem critérios rigorosos de estanquidade, 
devendo as estações de tratamento de águas residuais estar 
ainda sujeitas a verificações periódicas do seu estado de 
conservação;

c) Fossas de esgoto, que apenas podem ser permiti-
das caso respeitem rigorosos critérios de estanquidade, 
devendo as fossas existentes ser substituídas ou recon-
vertidas em sistemas estanques, e desde que, logo que 
estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento de 
águas residuais nestas zonas, sejam desativadas todas as 
fossas com a efetivação da ligação predial ao sistema de 
saneamento;

d) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 
recolha e armazenamento de água ou quaisquer substân-
cias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de não serem 
impermeabilizadas, incluindo a realização de sondagens 
de pesquisa e captação de água subterrânea, devendo ser 
cimentadas todas as captações de água subterrânea exis-
tentes que sejam desativadas.

Artigo 5.º
Representação das zonas de proteção

As zonas de proteção intermédia e alargada, respeitantes 
aos perímetros de proteção mencionados no artigo 1.º, 
encontram -se representadas nas plantas do anexo V da 
presente portaria, que dela faz parte integrante.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Pedro Afonso de Paulo, em 28 de novembro 
de 2012.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º)

Coordenadas das captações 

Polo de captação Captação M (m) P (m)

Muge . . . . . . . . . . . . . . . . . . CBR1  -49 752,7  -63 120,4 
JK1  -49 772,8  -63 107,4 
RA1  -49 782,8  -63 085,4 

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

Zona de proteção imediata

Captações CBR1, JK1 e RA1 

Vértices M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 772,8  -63 055,3
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 740,6  -63 123,2
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 769,1  -63 140,4
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 804,0  -63 078,0

 ANEXO III

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º)

Zona de proteção intermédia

Captações CBR1, JK1 e RA1 

Vértices M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 841,0  -63 082,6
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 839,8  -63 068,6
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 835,8  -63 057,9
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 824,7  -63 044,0
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 808,4  -63 032,8
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 793,6  -63 027,2
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 772,1  -63 028,4
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 749,8  -63 038,4
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 733,1  -63 056,7
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 726,4  -63 077,0
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 727,1  -63 096,5
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 733,1  -63 115,6
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 742,3  -63 129,9
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 761,8  -63 141,5
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 779,3  -63 145,9
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 806,4  -63 141,1
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 826,7  -63 126,4
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 839,4  -63 102,9

 ANEXO IV 

(a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º)

Zona de proteção alargada

Captações CBR1, JK1 e RA1 

Vértices M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 926,4  -63 543,7
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -50 071,9  -63 491,6
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -50 213,1  -63 369,9
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -50 295,6  -63 226,6
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -50 317,4  -63 033,3
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -50 293,5  -62 903,0
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -50 234,8  -62 792,2
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -50 143,6  -62 685,8
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 998,1  -62 607,6
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 839,6  -62 577,2
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 694,0  -62 598,9
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 529,0  -62 688,0
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 418,2  -62 813,9
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 357,4  -62 972,5
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 348,7  -63 126,7
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 Nota. — As coordenadas das captações e dos vértices que delimi-
tam as zonas de proteção encontram -se no sistema de coordenadas 
EPSG 3763 (PT -TM06/ETRS89, origem no ponto central).

ANEXO V

(a que se refere o artigo 5.º)

Planta de localização das zonas de proteção

Extrato da Carta Militar de Portugal. 
Série M888 — 1/25 000 (IGeoE)

Polo de captação de Muge 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 1/2013/M

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional nº 15/2005/M, 
de 9 de agosto, que procede

à classificação das estradas da rede viária regional

O Decreto Legislativo Regional nº 15/2005/M, de 9 de 
agosto, surgiu da necessidade de estabelecer uma nova 
estruturação da rede viária regional, decorrente da im-
plementação de novas vias que provocaram profundas 
alterações na rede viária regional.

Atendendo ao tempo entretanto decorrido e tendo em consi-
deração as mesmas linhas de orientação, visa -se com a presente 
alteração uma melhor adequação da classificação das estradas 
da rede viária regional à realidade existente, assim como definir 
em que termos ocorre a desclassificação de estradas regionais.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, nos termos da alínea a) do nº 1 do artigo 227º 
e do nº 1 do artigo 228º da Constituição da República, con-
jugados com a alínea c) do nº 1 do artigo 37º e a alínea ll) 
do artigo 40º do Estatuto Político Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei nº 13/91, de 5 de 
junho, na redação dada pela Lei nº 130/99, de 21 de agosto, 
e com a alteração introduzida pela Lei nº 12/2000, de 21 de 
junho, o seguinte:

Artigo 1º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao De-
creto Legislativo Regional nº 15/2005/M, de 9 de agosto, 
que procede à classificação das estradas da rede viária 
regional.

Artigo 2º
Alteração ao Decreto Legislativo Regional 

nº 15/2005/M, de 9 de agosto

Os anexos do Decreto Legislativo Regional nº 15/2005/M, 
de 9 de agosto, passam a ter a seguinte redação:

Vértices M (m) P (m)

16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 396,5  -63 274,4
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 474,7  -63 398,2
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 631,1  -63 506,8
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -49 780,9  -63 550,2

Anexo I

REDE REGIONAL PRINCIPAL

ESTRADAS REGIONAIS PRINCIPAIS

ILHA DA MADEIRA 

Numeração Designação Pontos extremos e intermédios

ER 101 Litoral da ilha da Madeira . . . . . . . . . . . Ribeira Brava – Câmara de Lobos – Funchal – Caniço – Santa Cruz – Machico – Porto da 
Cruz – Faial – Santana – São Vicente – Porto Moniz – Ponta do Pargo – Calheta – Ponta 
do Sol – Ribeira Brava

ER 102 Caniço – Camacha   . . . . . . . . . . . . . . . . Caniço (Rotunda da Cancela) – Camacha (Rotunda ER 110)

ER 103 Funchal – Faial   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monte (Largo da Fonte) – Terreiro da Luta (ER 201) – Montado do Pereiro (ER 203) 
– Poiso (ER 202) – Ribeiro Frio – Cabouco da Achada (ER 217) – Faial (ER 101)




